
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.176.454 - MG (2010/0011350-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : UNIÃO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO DE SOUZA FARIA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 
- CSLL. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 7.689/88. COISA 
JULGADA. ALCANCE DA SÚMULA 239/STF. MATÉRIA JULGADA 
PELA SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. Se a decisão que afasta a cobrança do tributo se restringe a determinado exercício 
(a exemplo dos casos onde houve a declaração de inconstitucionalidade somente do 
art. 8º, da Lei n. 7.689/88), aplica-se o enunciado n. 239 da Súmula do STF, por 
analogia, in verbis: "Decisão que declara indevida a cobrança do imposto em 
determinado exercício não faz coisa julgada em relação aos posteriores".
2. Contudo, se a decisão atacar o tributo em seu aspecto material da hipótese de 
incidência, não há como exigir o seu pagamento sem ofender a coisa julgada, ainda 
que para exercícios posteriores e com fundamento em lei diversa que tenha alterado 
somente aspectos quantitativos da hipótese de incidência. Precedente: EREsp Nº 
731.250 – PE, Primeira Seção, Rel. Min. José Delgado, julgado em 28.5.2008; e 
REsp Nº 731.250 – PE, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 
17.4.2007.
3. Situação em que o acórdão que transitou em julgado declarou a 
inconstitucionalidade material de toda a Lei n. 7.689/88 (argumento de que a forma 
de arrecadação do tributo e a sua destinação não foram as constitucionalmente 
previstas, descaracterizando-o como contribuição e impossibilitando o seu tratamento 
como imposto) e formal do seu art. 8º (fundamento de violação ao princípio da 
anterioridade). Sendo assim, atacou o tributo também em seu aspecto material da 
hipótese de incidência, não havendo como exigir o seu pagamento (enquanto o 
critério material da hipótese de incidência for o mesmo) sem ofender a coisa julgada, 
ainda que para exercícios posteriores e com fundamento em lei diversa que tenha 
alterado somente aspectos quantitativos da hipótese de incidência.
4. Na assentada do dia 23 de março de 2011, ao julgar o REsp 1.118.893/MG, sob a 
relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima e de acordo com o regime do art. 543-C 
do Código de Processo Civil, a Primeira Seção acabou por confirmar a orientação 
predominante nesta Corte a respeito da controvérsia sobre os limites objetivos da 
coisa julgada, dadas as alterações legislativas posteriores ao trânsito em julgado de 
sentença declaratória de inexistência de relação jurídica tributária no tocante à 
contribuição social instituída pela Lei 7.689/88.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 
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 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 

voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro 
Meira, Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de abril de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.176.454 - MG (2010/0011350-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : UNIÃO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO DE SOUZA FARIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional contra decisão 

através da qual dei provimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO LÍQUIDO - CSLL. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 7.689/88. 
COISA JULGADA. ALCANCE DA SÚMULA 239/STF. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

A Procuradoria da Fazenda Nacional sustenta que, em se tratando de relação jurídica 

continuativa, a decisão judicial final que a disciplinar se submete à cláusula rebus sic stantibus, o 

que significa dizer que o que foi decidido apenas gerará efeitos enquanto permanecerem idênticas 

as circunstâncias fáticas ou jurídicas existentes ao tempo da formação da coisa julgada.

Defende que, na espécie, declarou-se a inexistência de relação jurídica tributária entre 

as partes apenas e tão-somente sob o manto da Lei n. 7.689/88, não tendo sido abordada, em 

nenhum momento, a regulamentação superveniente da CSLL com base na Lei Complementar n. 

70/91 e Leis n.s 7.856/89, 8.034/90, 8.383/91 e 8.541/92. Em outras palavras, alega a inexistência 

de coisa julgada que impeça a cobrança da CSLL tendo como fundamento de validade a Lei 

Complementar n. 70/91 e leis posteriores.

Afirma, ainda, que a circunstância de a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

ter-se consolidado em sentido diverso daquele sufragado na decisão transitada em julgado 

também representa alteração nas circunstâncias jurídicas existentes ao tempo da formação da 

coisa julgada e, assim, revela-se capaz de fazer cessar os efeitos dessa coisa julgada.

Por fim, alega que a manutenção da eficácia da coisa julgada inconstitucional implica 

ofensa ao princípio constitucional da isonomia.
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Com base em tais argumentos, requer a reconsideração da decisão agravada ou, então, 

seja o feito submetido a julgamento colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.176.454 - MG (2010/0011350-8)

  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 
- CSLL. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 7.689/88. COISA 
JULGADA. ALCANCE DA SÚMULA 239/STF. MATÉRIA JULGADA 
PELA SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. Se a decisão que afasta a cobrança do tributo se restringe a determinado exercício 
(a exemplo dos casos onde houve a declaração de inconstitucionalidade somente do 
art. 8º, da Lei n. 7.689/88), aplica-se o enunciado n. 239 da Súmula do STF, por 
analogia, in verbis: "Decisão que declara indevida a cobrança do imposto em 
determinado exercício não faz coisa julgada em relação aos posteriores".
2. Contudo, se a decisão atacar o tributo em seu aspecto material da hipótese de 
incidência, não há como exigir o seu pagamento sem ofender a coisa julgada, ainda 
que para exercícios posteriores e com fundamento em lei diversa que tenha alterado 
somente aspectos quantitativos da hipótese de incidência. Precedente: EREsp Nº 
731.250 – PE, Primeira Seção, Rel. Min. José Delgado, julgado em 28.5.2008; e 
REsp Nº 731.250 – PE, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 
17.4.2007.
3. Situação em que o acórdão que transitou em julgado declarou a 
inconstitucionalidade material de toda a Lei n. 7.689/88 (argumento de que a forma 
de arrecadação do tributo e a sua destinação não foram as constitucionalmente 
previstas, descaracterizando-o como contribuição e impossibilitando o seu tratamento 
como imposto) e formal do seu art. 8º (fundamento de violação ao princípio da 
anterioridade). Sendo assim, atacou o tributo também em seu aspecto material da 
hipótese de incidência, não havendo como exigir o seu pagamento (enquanto o 
critério material da hipótese de incidência for o mesmo) sem ofender a coisa julgada, 
ainda que para exercícios posteriores e com fundamento em lei diversa que tenha 
alterado somente aspectos quantitativos da hipótese de incidência.
4. Na assentada do dia 23 de março de 2011, ao julgar o REsp 1.118.893/MG, sob a 
relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima e de acordo com o regime do art. 543-C 
do Código de Processo Civil, a Primeira Seção acabou por confirmar a orientação 
predominante nesta Corte a respeito da controvérsia sobre os limites objetivos da 
coisa julgada, dadas as alterações legislativas posteriores ao trânsito em julgado de 
sentença declaratória de inexistência de relação jurídica tributária no tocante à 
contribuição social instituída pela Lei 7.689/88.
5. Agravo regimental não provido.

 
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Para melhor compreensão da matéria, transcrevo os termos em que exarada a decisão 
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agravada, in litteris:

  "Trata-se de recurso especial interposto pela UNIÃO ADMINISTRADORA DE 

CONSÓRCIOS LTDA, com fulcro na alínea 'c' do permissivo constitucional do art. 105, 

contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, cuja ementa é a seguinte (fls. 

158):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO LÍQUIDO. LEIS NS. 7.689/88 E 8.212/91. LIMITES OBJETIVOS DA 
COISA JULGADA.
1. A coisa julgada protege o contribuinte no que se refere à específica relação 
jurídico-tributária objeto de pronunciamento judicial. Entretanto, tal não impede 
o Fisco de exigir a contribuição se, por legislação superveniente, lhe for alterado 
o fundamento legal.
2. No caso, por incidir sobre uma relação continuativa, de trato sucessivo, a 
coisa julgada opera efeitos sob o influxo da cláusula rebus sic standibus, o que 
significa dizer que a permanência de seus efeitos fica subordinada à permanência 
do fato jurígeno e da correspondente norma que o tipifica. Assim, alterado o fato 
ou alterada a norma que o suporta, a relação jurídica primitiva simetricamente 
se modifica, cessando ipso facto os efeitos da coisa julgada.
3. Precedentes do STJ.
4. Honorários advocatícios mantidos na forma em que arbitrados na sentença.
5. Apelações da autora e da Fazenda Nacional improvidas.

  Apresenta a parte recorrente dissídio jurisprudencial com julgado desta Corte Superior, 

no caso, com os Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 731.250/PE.

  Contrarrazões nas fls.206/212.

  Recurso admitido na origem.

  É o relatório. Passo a decidir.

  Esclareço que a questão dos limites da coisa julgada referente às ações que concluíram 

pela inconstitucionalidade da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL deve ser 

verificada caso a caso.

  Com efeito, é entendimento sedimentado nesta Corte o de que se a decisão que afasta 

a cobrança do tributo se restringe a determinado exercício (a exemplo dos casos onde 

houve a declaração de inconstitucionalidade somente do art. 8º, da Lei n. 7.689/88), 

aplica-se o enunciado n. 239 da Súmula do STF, por analogia, in verbis: 'Decisão que 

declara indevida a cobrança do imposto em determinado exercício não faz coisa julgada 

em relação aos posteriores'. Cito os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO LÍQUIDO. LEI Nº 7.689/88. MANDADO DE SEGURANÇA. OFENSA 
A COISA JULGADA. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. SÚMULA 239-STF.
1. Não há ofensa a coisa julgada. Neste mandado de segurança foi requerida a 
declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 7.689/88 de forma mais extensa, 
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enquanto no writ antecessor o pronunciamento judicial limitou-se à declaração 
de inconstitucionalidade da exação, no período-base de 1989.
2. 'Decisão que declara indevida a cobrança do imposto em determinado 
exercício não faz coisa julgada em relação aos posteriores' (Súmula 239 do 
STF). Precedente.
3. '(...) a declaração incidental de inconstitucionalidade da Lei que institui a 
cobrança de tributo, proferida em sede de ação mandamental, não integra o 
dispositivo da sentença, não sendo alcançada pelo efeito preclusivo da coisa 
julgada' (REsp nº 599.764/GO, Relator Ministro Luiz Fux, DJU de 01.07.04, 
p.00185).
4. Recurso especial improvido. (REsp 591.227/DF, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02.06.2005, DJ 15.08.2005 p. 246)

PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ADMISSIBILIDADE.
1 Inexiste ofensa ao art. 535 do Código de processo Civil quando o Tribunal 
aprecia as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia posta, não sendo 
exigido que o julgador exaura os argumentos expendidos pelas partes, posto 
incompatíveis com a solução alvitrada.
2. A sentença proferida em Mandado de Segurança, desonerando o contribuinte 
impetrante do adimplemento de obrigação tributária prevista em lei, somente 
surte efeitos em relação a período determinado, mencionado no bojo da ação 
mandamental. Súmula 239/STF: 'Decisão que declara indevida a cobrança do 
imposto em determinado exercício não faz coisa julgada em relação aos 
posteriores'.
3. Deveras, a declaração incidental de inconstitucionalidade da Lei que institui a 
cobrança de tributo, proferida em sede de ação mandamental, não integra o 
dispositivo da sentença, não sendo alcançada pelo efeito preclusivo da coisa 
julgada.
4. Recurso provido. (REsp 545.637/GO, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 14.12.2004)

  Contudo, se a decisão atacar o tributo em seu aspecto material da hipótese de 

incidência (v.g. caso de declaração de inconstitucionalidade material), não há como exigir o 

seu pagamento sem ofender a coisa julgada, ainda que para exercícios posteriores e com 

fundamento em lei (forma) diversa que tenha alterado somente aspectos quantitativos da 

hipótese de incidência (percentuais da alíquota e a extensão da sua base de cálculo). Para 

esta situação, caso a legalidade ou constitucionalidade da exação já esteja acolhida pelo STJ 

ou STF, somente provimento em ação rescisória permitiria o restabelecimento da cobrança. 

Nesse sentido, cito recente posicionamento da Segunda Turma e da Primeira Seção desta 

Corte, in litteris:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
TRIBUTÁRIO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CSLL. 
INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE 
QUE NÃO CRIA NOVA RELAÇÃO JURÍDICO-TRIBUTÁRIA. ALCANCE DA 
COISA JULGADA.
1. Afirmada a inconstitucionalidade material da cobrança da CSLL, não tem 
aplicação o enunciado nº 239 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, segundo 
o qual a 'decisão que declara indevida a cobrança do imposto em determinado 
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exercício não faz coisa julgada em relação aos posteriores'. 2. A lei posterior que 
se limita a modificar as alíquotas e a base de cálculo de tributo declarado 
inconstitucional viola a coisa julgada.
3. Precedente (EREsp 731.250/PE, Relator Ministro José Delgado, in DJe 
16/6/2008).
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg nos EREsp 885.763/GO, Rel. 
Ministro  HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
10/02/2010, DJe 24/02/2010)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - 
CSLL. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 7.689/88. COISA JULGADA. 
ALCANCE DA SÚMULA 239/STF.
1. Se a decisão que afasta a cobrança do tributo se restringe a determinado 
exercício (a exemplo dos casos onde houve a declaração de inconstitucionalidade 
somente do art. 8º, da Lei n. 7.689/88), aplica-se o enunciado n. 239 da Súmula 
do STF, por analogia, in verbis: 'Decisão que declara indevida a cobrança do 
imposto em determinado exercício não faz coisa julgada em relação aos 
posteriores'.
2. Contudo, se a decisão atacar o tributo em seu aspecto material da hipótese de 
incidência, não há como exigir o seu pagamento sem ofender a coisa julgada, 
ainda que para exercícios posteriores e com fundamento em lei diversa que tenha 
alterado somente aspectos quantitativos da hipótese de incidência. Precedente: 
EREsp Nº 731.250 – PE, Primeira Seção, Rel. Min. José Delgado, julgado em 
28.5.2008; e REsp Nº 731.250 – PE, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, 
julgado em 17.4.2007.
3. Situação em que o acórdão que transitou em julgado declarou a 
inconstitucionalidade material de toda a Lei n. 7.689/88 (argumento de que a 
forma de arrecadação do tributo e a sua destinação não foram as 
constitucionalmente previstas, descaracterizando-o como contribuição e 
impossibilitando o seu tratamento como imposto) e formal do seu art. 8º 
(fundamento de violação ao princípio da anterioridade). Sendo assim, atacou o 
tributo também em seu aspecto material da hipótese de incidência, não havendo 
como exigir o seu pagamento (enquanto o critério material da hipótese de 
incidência for o mesmo) sem ofender a coisa julgada, ainda que para exercícios 
posteriores e com fundamento em lei diversa que tenha alterado somente aspectos 
quantitativos da hipótese de incidência.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 839.049/MG, Rel. Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2009, 
DJe 27/05/2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL 
– CONTRIBUIÇÃO SOCIAL – ALCANCE DA SÚMULA 239/STF – COISA 
JULGADA: VIOLAÇÃO – ART. 471, I DO CPC NÃO CONTRARIADO.
1. A Súmula 239/STF, segundo a qual 'decisão que declara indevida a cobrança 
do imposto em determinado exercício, não faz coisa julgada em relação aos 
posteriores', aplica-se tão-somente no plano do direito tributário formal porque 
são independentes os lançamentos em cada exercício financeiro. Não se aplica, 
entretanto, se a decisão tratou da relação de direito material, declarando a 
inexistência de relação jurídico-tributária.
2. A coisa julgada afastando a cobrança do tributo produz efeitos até que 
sobrevenha legislação a estabelecer nova relação jurídico-tributária.
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3. Hipótese dos autos em que a decisão transitada em julgado afastou a cobrança 
da contribuição social das Leis 7.689/88 e 7.787/89 por inconstitucionalidade 
(ofensa aos arts. 146, III, 154, I, 165, § 5º, III, 195, §§ 4º e 6º, todos da CF/88).
4. As Leis 7.856/89 e 8.034/90, a LC 70/91 e as Leis 8.383/91 e 8.541/92 apenas 
modificaram a alíquota e a base de cálculo da contribuição instituída pela Lei 
7.689/88, ou dispuseram sobre a forma de pagamento, alterações que não 
criaram nova relação jurídico-tributária. Por isso, está impedido o Fisco cobrar 
a exação relativamente aos exercícios de 1991 e 1992 em respeito à coisa julgada 
material.
5. Violação ao art. 471, I do CPC que se afasta.
6. Recurso especial improvido. (REsp 731.250/PE, Segunda Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, julgado em 17.4.2007)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. CSLL. ALCANCE DOS EFEITOS DA COISA 
JULGADA. DIVERGÊNCIA PRETORIANA NÃO-CARACTERIZADA. 
INAPLICABILIDADE DA LC 70/91. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA QUE RECONHECEU A INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 
JURÍDICA DA CONTRIBUINTE COM A FAZENDA NACIONAL E A 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 7.689/88. NATUREZA, 
PRESSUPOSTOS E CONDIÇÕES DA CSLL PERPETUADOS NAS LEIS 
7.856/89 E 8.034/90, A LC 70/91 E AS LEIS 8.383/91 E 8.541/92. RAZÕES DE 
RECURSO QUE NÃO ELIDEM OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NÃO-PROVIDOS.
1. Trata-se de embargos de divergência propostos pela Fazenda Nacional sob o 
argumento de que, em se tratando de matéria tributária, a extensão da coisa 
julgada está limitada ao exercício específico objeto da ação. Nesse sentido, 
afirma a Fazenda Pública que o reconhecimento da inconstitucionalidade do 
prescrito na Lei 7.689/88, concernente à CSLL, não repercute nos débitos 
originados da aplicação de legislação posterior, na hipótese, a LC 70/91, uma 
vez que essa norma não foi objeto de trânsito em julgado.
2. Todavia, não se constata o apontado dissenso pretoriano, pelos motivos 
adiante alinhados:

a) o acórdão embargado está fundado em precisa análise da natureza 
das leis que sucessivamente foram editadas, concluindo pela identidade 
das condições legitimadoras da exigência do tributo em referência, 
como se demonstra:
As referidas leis tão-somente modificaram a alíquota e a base de 
cálculo da exação e dispuseram sobre a forma de pagamento, 
alterações que não tiveram o condão de estabelecer uma nova relação 
jurídico-tributária entre o Fisco e a executada, fora dos limites da coisa 
julgada. Por isso, está impedido o Fisco cobrar a exação relativamente 
aos exercícios de 1991 e 1992 em respeito à coisa julgada material.
b) também o acórdão proferido em apelação, confirmado pelo julgado 
ora embargado, consignou com expressa clareza a essência da 
fundamentação adotada (fl. 62):
A meu ver, trata-se da mesma contribuição que foi julgada 
inconstitucional pela decisão deste Tribunal. Então, dessa maneira, 
entendo que somente com ação rescisória, se tivesse sido proposta a 
ação rescisória para desconstituir, em parte, o acórdão, para limitar 
aquele exercício de 1989 é que se poderia entender inaplicável o 
acórdão às situações posteriores.
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c) nesse contexto, o não pagamento da CSLL não se consubstancia em 
ilegalidade, porquanto autorizado pela coisa julgada;
d) o acórdão paradigma (AgRg no Ag 661.289/MG, DJ 1010/2005, de 
minha relatoria), embora tenha examinado tema semelhante, está 
fundado na jurisprudência então existente (2005), havendo inclusive 
aplicado a Súmula 83 deste Superior Tribunal de Justiça, ao litígio.

3. Destarte, no caso em apreciação, como antes demonstrado, o acórdão 
embargado está amparado em fundamento diverso, no sentido de que, para além 
da mera alteração de expressões nas diferentes legislações que regularam a 
CSLL, ou mesmo das alíquotas praticadas, não houve real mutação dos critérios, 
pressupostos e condições que já havia sido objeto de expressa declaração de 
inconstitucionalidade.
4. Embargos de divergência conhecidos e não-providos. (EREsp 731.250/PE, 
Primeira Seção, Rel. Min. José Delgado, julgado em 28.5.2008)

  Esses precedentes também fixaram que, se a decisão atacar o tributo em seu aspecto 

formal (v.g. caso de declaração de inconstitucionalidade formal), sanado o vício por 

legislação posterior, a exigência do pagamento do tributo para exercícios posteriores não 

ofende a coisa julgada. Nestes casos, também é aplicável o enunciado n. 239 da Súmula do 

STF.

  É de se observar que os julgados citados acima implicaram em uma sensível alteração 

na jurisprudência do STJ que havia se enraizado no sentido de que não haveria ofensa à 

coisa julgada já que '[...] a declaração incidental de inconstitucionalidade da Lei que 

institui a cobrança de tributo, proferida em sede de ação mandamental, não integra o 

dispositivo da sentença, não sendo alcançada pelo efeito preclusivo da coisa julgada' 

(REsp 599.764/GO, Relator Ministro Luiz Fux, DJU de 01.07.04, p.00185). Tal linha de 

pensar, não de todo abandonada, permitia em todos os casos a exigência do tributo após a 

publicação de legislação posterior àquela considerada inconstitucional. Contudo, como 

agora vemos, houve uma mudança de parâmetros que oportunamente teve início na 

Segunda Turma.

  Para o caso concreto, observo que o acórdão que transitou em julgado declarou a 

inconstitucionalidade material de toda a Lei n. 7.689/88 (fls. 115 e 154).

  Sendo assim, atacou o tributo também em seu aspecto material da hipótese de 

incidência, não havendo como exigir o seu pagamento (enquanto o critério material da 

hipótese de incidência for o mesmo) sem ofender a coisa julgada, ainda que para exercícios 

posteriores e com fundamento em lei diversa que tenha alterado somente aspectos 

quantitativos da hipótese de incidência.

  Impõe-se a aplicação dos precedentes suso referidos.

  Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do CPC, DOU PROVIMENTO ao recurso 

especial."
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Como mencionado na decisão suso transcrita, a partir do julgamento dos EREsp 

731.250/PE, Primeira Seção, Rel. Min. José Delgado, julgado em 28.5.2008, foi limitada a 

aplicação do enunciado sumular n. 239, do STF, para se admitir a ocorrência de coisa julgada  

nos casos em que não sobrevenha legislação a estabelecer nova relação jurídico-tributária, não 

havendo como exigir o pagamento do tributo (enquanto o critério material da hipótese de 

incidência for o mesmo) sem ofender a coisa julgada, ainda que para exercícios posteriores e 

com fundamento em lei diversa que tenha alterado somente aspectos quantitativos da hipótese de 

incidência.

Na assentada do dia 23 de março de 2011, ao julgar o REsp 1.118.893/MG, sob a 

relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima e de acordo com o regime do art. 543-C do Código 

de Processo Civil, a Primeira Seção acabou por confirmar a orientação predominante nesta Corte 

a respeito da controvérsia sobre os limites objetivos da coisa julgada, dadas as alterações 

legislativas posteriores ao trânsito em julgado de sentença declaratória de inexistência de relação 

jurídica tributária no tocante à contribuição social instituída pela Lei 7.689/88.

Por fim, verificar se a decisão agravada enseja contrariedade a normas e princípios 

positivados na Constituição da República é matéria afeta à competência do Supremo Tribunal 

Federal, alheia à competência extraordinária do Superior Tribunal de Justiça, mesmo que para 

fins de prequestionamento.

À vista do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0011350-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.176.454 / 
MG

Números Origem:  20043800025965        200901000603895       200902197155

PAUTA: 14/04/2011 JULGADO: 14/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
ADVOGADO : JOÃO DE SOUZA FARIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : UNIÃO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
ADVOGADO : JOÃO DE SOUZA FARIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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